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Conselho Superior da Defensoria Pública – CSDPE

ATA DA 36ª SESSÃO ORDINÁRIA

Aos vinte e seis dias do mês de junho do ano de dois mil e oito, na Sala de Reuniões do Conselho Superior da Defensoria Pública, situada na Rua Pedro Lessa, 123, Canela, nesta Capital, foi realizada a 36ª Sessão Ordinária do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado da Bahia, presidida pela Exma. Sra. Defensora Pública-Geral e Presidente do CSDPE, Dra. Tereza Cristina Almeida Ferreira, contando com a presença da Dra. Janaina Canário C. Ferreira, substituindo o Conselheiro Subdefensor, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo, pela ausência da Dra. Gianna Gerbasi  S.  Almeida de Morais, do Conselheiro Corregedor-Geral, Dr. Marcus Vinícius Lopes de Almeida, dos Conselheiros Eleitos, Dra. Vitória Beltrão Bandeira e Dr. Érico Novais Penna e do Conselheiro Suplente, Dr. Nelson Alves de Sant’Anna Filho. Ausente o Conselheiro Pedro Joaquim Machado. Pauta da sessão: 1. Abertura da sessão. 2. Leitura, apreciação e aprovação da Ata da 35ª Sessão Ordinária, realizada em 29.05.2008. 3. Alteração da Resolução de 008/2008, que Regulamenta a atuação dos Defensores Públicos na área de Execuções Penais e dos que atuam com os presos provisórios e dá outras providências. 4. Processo nº 1224080016050 – Xênia Mercedes de Araújo Dantas – Transferência da Sede da 5ª Defensoria Pública Regional. 5. Processo nº 122408001300 – Walter Nunes Fonseca Júnior - Criação da Regional da Defensoria Pública do Estado no Município de Ilhéus. 6. Processo nº 1224070032480 – Hamilton Gomes Almeida Filho – apresentação do voto do Conselheiro Corregedor-Geral-Geral, Dr. Marcus Vinícius Lopes de Almeida. 7. Processo nº 1224040007252/1224080002024/1224070037083 – Armando F. Novaes e Guiomar Novaes - apresentação do voto do Conselheiro Érico Novais Penna. 8. Processo nº 1224080013719 – Abertura de Crédito Suplementar. 9. Carteira Funcional do Defensor Público – Art. 148, inc. XXIV, da L.C. 26/06.   10. O que ocorrer. Discussões e Deliberações: Aberta a sessão, a Senhora Presidente agradeceu a presença de todos passando ao item 2 da pauta, leitura, apreciação e aprovação da Ata da 35ª Sessão Ordinária do CSDPE, realizada em 29.05.2008. Decisão: Após a leitura e as devidas correções, à unanimidade, foi aprovada. Passado ao item 3, Alteração da Resolução de 06/2008, que Regulamenta a atuação dos Defensores Públicos na área de Execuções Penais e dos que atuam com os presos provisórios e dá outras providências. Decisão: Aprovado, à unanimidade, a alteração do art. 14, da Resolução 06/2008, publicada no Diário Oficial do Estado de 17 e 18 de maio de 2008, passando a vigorar com o seguinte texto: Ao Defensor Público é vedado o requerimento e encaminhamento de pedidos aos Diretores das Unidades Prisionais do Estado da Bahia que possam ser dirigidos diretamente aos Juízos competentes. No item 4 da  pauta, Processo nº 1224080016050 – Xênia Mercedes de Araújo Dantas – Transferência da Sede da 5ª Defensoria Pública Regional, a Conselheira Presidente apresentou a exposição de motivos encaminhada pela DD. Defensora Pública, Dra. Xênia Mercedes Araújo, onde fundamenta a necessidade e importância da transferência da Sede da 5ª Defensoria Regional, do Município de Irecê para o Município de Senhor do Bonfim , o que possibilitaria atender um maior número de assistidos que carecem dos trabalhos prestados pela Instituição.Apresentou também os ofícios encaminhados pela Prefeitura Municipal de Senhor do Bonfim, anexado de  cópias dos documentos que foram  encaminhados ao Governador do Estado reivindicando a implantação da Regional da Defensoria Pública do Estado naquele Município, bem assim da cópia dos documentos que fazem referências à Audiência Pública  que aconteceu em 04.04.2008. Na manifestação do seu voto, a Conselheira Vitória Beltrão Bandeira enfatizou que o pleito se justifica diante da relevância da demanda desassistida até então pela Instituição, concernente aos encarcerados no Presídio Regional de Juazeiro, considerando também a importância constitucional do bem da liberdade. Decisão: Após os esclarecimentos quanto à viabilidade da transferência, os Conselheiros, à unanimidade, aprovaram a transferência da Sede da 5ª Regional da DPE da Comarca de Irecê para a Comarca de Senhor do Bonfim. No item 5, Processo nº 122408001300 – Walter Nunes Fonseca Júnior - Criação da Regional da Defensoria Pública do Estado no Município de Ilhéus, a Presidente do CSDPE deu ciência do ofício encaminhado pelo Subcoordenador  da 4ª Defensoria Pública Regional , localizado em Itabuna-Bahia, que vem acompanhado de cópia do ofício encaminhado pelos Defensores Públicos da Comarca de Ilhéus, com a exposição de motivos pleiteando a transferência da Regional da Defensoria Pública do Estado, do Município de Barreiras para  aquela Comarca. Na exposição, os DD Defensores informam a relação entre o número de habitantes e processos em andamento, bem como o número de atendimentos realizados pela DPE das Comarcas de Ilhéus, Uma, Canavieiras, Uruçuca, Santa Luzia e Itacaré. Decisão: Após os esclarecimentos e com a manifestação do entendimento da Conselheira Vitória Beltrão Bandeira  de que as Regionais da DPE devem estar sediadas em Municípios onde tem Presídios diante da realidade do tratamento processual penal em relação aos presos provisórios neste Estado, com excessivo período de prisão cautelar, os Conselheiros, à unanimidade, aprovaram a transferência da Regional da Defensoria Pública da Cidade de Barreiras para o Município de  Ilhéus-Bahia.  Dando seqüência à sessão, foi passado ao item 6, em sessão secreta,  Processo nº 1224070032480 – Hamilton Gomes Almeida Filho – Representação - apresentação , pelo Conselheiro Corregedor-Geral, Dr. Marcus Vinícius Lopes de Almeida, do relatório da Comissão processante. Com a palavra, o Conselheiro Corregedor-Geral-Geral, Dr. Marcus Vinícius Lopes de Almeida, explicou os procedimentos adotados pela Corregedoria da DPE, pautados no art. 206, e no art. 220, inc. III, da LC 26/06, explicando que o processo disciplinar exige a decisão deste Conselho Superior que tem atribuição para aplicar a pena para este caso. Respondeu aos questionamentos dos Conselheiros presentes e leu o relatório da Comissão processante que, em suas conclusões, representou pela aplicação da pena de remoção compulsória, nos termos do art. 115 e do art. 206, da LC 26/06. Na oportunidade, ressaltou a participação primordial dos Defensores Públicos, Dr. Marcelo Borges e Dra. Maria Célia Padilha, que integraram a Comissão processante. Decisão: Os Conselheiros, à unanimidade, votaram pelo acolhimento da representação, com a aplicação da pena de remoção compulsória, com a ressalva de que seja juntada ao processo cópia da Ata desta Sessão, bem como o encaminhamento do processo à Corregedoria Geral da DPE para os procedimentos necessários. No item 7 da pauta, Processo nº 1224040007252/1224080002024/1224070037083 – Armando F. Novaes e Guiomar Novaes - apresentação do voto do Conselheiro Relator, Dr. Érico Novais Penna, a Conselheira Presidente passou a palavra ao Conselheiro Érico Novais Penna, relator da matéria, que leu o seu voto em cuja conclusão declara que não há via apropriada para se examinar o pleito dos interessados em sede deste Conselho. Observou ainda que não se pode deixar de reconhecer o mérito daqueles que se dispõe a aperfeiçoar-se em prol do serviço defensorial, recomendando que se providencie  nas respectivas pastas funcionais dos DD. Defensores Públicos, Dr Armando F. Novaes e Dra. Guiomar Novaes, elogios pela dedicação aos estudos, constituindo exemplo para os demais componentes desta Instituição. Decisão: Os Conselheiros, à unanimidade, acompanharam o voto do Conselheiro Relator. Passado ao item 8 da pauta, Processo nº 1224080013719 – Abertura de Crédito Suplementar. Decisão: Votada e aprovada por unanimidade, com a ressalva da Conselheira Dra. Vitória Beltrão Bandeira, como anteriormente já manifestado, de que a matéria requer conhecimento especializado na área orçamentária, conhecimento este sobre o qual não se acha qualificada, por esta razão nada tem a opor ao remanejamento em exame, desde que observados os ditames legais pertinentes pela Administração Superior. Prosseguindo a sessão, no item 9, Carteira Funcional do Defensor Público – Art. 148, inc. XXIV, da L.C. 26/06, a Presidente do CSDPE apresentou o layout da carteira funcional dos Defensores Públicos do Estado da Bahia,  explicando as características do respectivo documento, cuja cópia acompanha esta ata. Decisão: Aprovada, à unanimidade, pelos Conselheiros presentes. E nada mais sendo dito digno de nota, foi encerrada a sessão. Do que para constar, eu, Maria Eunice de Souza Lima, Secretária “ad hoc”, lavrei a presente Ata, que depois de lida, discutida e aprovada, vai devidamente assinada.

Conselheiros presentes:

Dra. Tereza Cristina A. Ferreira



Dra. Janaina Canário C. Ferreira 
Presidente do Conselho Superior



Substituindo o Conselheiro Subdefensor

Dr. Marcus Vinícius Lopes de Almeida 


Dra. Vitória Beltrão Bandeira
Conselheiro Corregedor-Geral




Conselheira Eleita

Dr. Érico Novais Penna

Dr. Nelson Alves de Sant’Anna Filho
Conselheiro Eleito
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